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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

BOLETIM N.º 588/2015 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- o Doutor JOÃO CARLOS DE AZEVEDO FRAGA, DD. Oitavo 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 

Caxias do Sul, para oferecer denúncia, bem como para acom-

panhar os demais trâmites, contra Paulo Cezar da Silva, com 

base no Processo n.º 010/2.14.0011085-5, oriundo do Juizado 

Especial Adjunto à Segunda Vara Criminal de Caxias do Sul, 

e, no caso de suas férias, impedimentos ou ausências, o Pro-

motor de Justiça Substituto de escala, que não esteja impedi-

do (Port. 4313/2015). 

- o Doutor JOÃO CARLOS DE AZEVEDO FRAGA, DD. Oitavo 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 

Caxias do Sul, para oferecer denúncia, bem como para acom-

panhar os demais trâmites, contra Franciele Pedroso, com 

base no Processo n.º 010/2.14.0010619-0, oriundo do Juizado 

Especial Adjunto à Segunda Vara Criminal de Caxias do Sul, 

e, no caso de suas férias, impedimentos ou ausências, o Pro-

motor de Justiça Substituto de escala, que não esteja impedi-

do (Port. 4316/2015). 

- o Doutor EDUARDO CORAL VIEGAS, DD. Segundo Promo-

tor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional da Restinga, 

para oferecer denúncia, bem como acompanhar os demais 

trâmites, contra Adriana Florinda dos Santos, com base no 

processo n.º 001/2.15.0073075-9, bem como, no caso de suas 

férias, impedimentos ou ausências, seu substituto de escala 

que não estiver impedido (Port. 4333/2015). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 

de novembro de 2015. 

KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

SÚMULA DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PROCESSO Nº 2441-09.00/14-9 

 

CONTRATADA: SERVEX TECNOLOGIA EM EXTINÇÃO DE 

INCÊNDIO LTDA; OBJETO: prorrogação da vigência do Con-

trato de Prestação de Serviços de Engenharia – AJDG n.º 

169/14, por 12 (doze) meses, a contar de 17 de dezembro de 

2015; bem como reajuste dos valores previstos, a contar de 25 

de novembro de 2015, aplicando-se a variação do IGP-M/FGV 

nos últimos 12 meses, de 10,09%, passando a R$ 1.706,40; 

VALOR MENSAL: R$ 1.706,40; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-

RIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 

6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3931; FUNDA-

MENTO LEGAL: artigo 57, II, da Lei Federal n° 8.666/93 e 

cláusulas oitava e quarta, item 4.7 do ajuste;  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 

de novembro de 2015.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO N.º 2507-09.00/15-4 

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 670/2015  

PREGÃO N.º 523/CELIC/2014 

 

CONTRATADA: OI S/A; OBJETO: contratação de serviços de 

Telefonia Fixa Comutada – STFC, de longa distância, nas 

modalidades de Longa Distância Nacional – LDN e de Longa 

distância Internacional – LDI, originadas através de telefones 

fixos instalados dentro dos prédios da Procuradoria-Geral de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, para aparelhos fixos 

e móveis; VALOR TOTAL: R$ 569.418,00; PRAZO DE VI-

GÊNCIA: 30 (trinta) meses. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Atividade 6420, 

Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3979; FUNDAMEN-

TO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93, Provimento n° 47/06-

PGJ/RS e Decreto Estadual n.º 45.375/2007 e alterações 

posteriores;  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 

de novembro de 2015.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº 2408-09.00/15-9 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 65/2015 

 

CONTRATADA: SYSTEM MANAGER TECNOLOGIA EM 

INFORMÁTICA LTDA; OBJETO: A aquisição de subscrições 

dos softwares Red Hat Enterprise Linux Server Self Support e 

JBoss Enterprise Application Platform With Management; VI-

GÊNCIA: 36 meses; VALOR TOTAL: R$ 175.334,66; DOTA-

ÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recur-

so 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 

3.3.90.39, Rubrica 3524; FUNDAMENTO LEGAL: Leis 

Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002, Leis Estaduais nº 

13.191/2009 e 11.389/1999, Provimentos PGJ/RS n.ºs 

33/2008 e 47/2005.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 

de novembro de 2015.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 
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SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº 2408-09.00/15-9 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 65/2015 

 

CONTRATADA: SYSTEM MANAGER TECNOLOGIA EM 

INFORMÁTICA LTDA; OBJETO: A prestação de serviços de 

consultoria técnica em software Red Hat JBoss Business Pro-

cess Management Suite – BPMS e software Red Hat JBoss 

Enterprise Application Platform – EAP; VIGÊNCIA: 36 meses; 

VALOR TOTAL: R$ 156.000,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-

RIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/

Atividade 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.35, Rubrica 

3502; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais nº 8.666/1993 e 

10.520/2002, Leis Estaduais nº 13.191/2009 e 11.389/1999, 

Provimentos PGJ/RS n.ºs 33/2008 e 47/2005.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 

de novembro de 2015.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DO 3º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO N.º 004116-09.00/13-9 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 106/2013 

 

CONTRATADA: SHELTER SISTEMAS ELETRÔNICOS E 

SERVIÇOS LTDA.; OBJETO: prorrogar a vigência do Contrato 

de Prestação de Serviços – AJDG n.º 166/2013, que tem por 

objeto o monitoramento de alarme 24 horas para o prédio 

sede da Promotoria de Justiça de Santa Rosa/RS, por 12 

meses, a contar de 09 de janeiro de 2016; FUNDAMENTO 

LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93, bem 

como cláusula décima primeira do contrato.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 

de novembro de 2015.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PROCESSO N.º 002597-09.00/14-2 

TOMADA DE PREÇOS N.º 16/2014 

 

CONTRATADA: TRATARE SANEAMENTO EIRELI - ME; 

OBJETO: prorrogação do prazo máximo de conclusão e entre-

ga da obra, por um mês, a contar de 10 de janeiro de 2016 e 

da vigência contratual, por um mês, a contar de 04 de agosto 

de 2016, bem como o desmembramento do pagamento cor-

respondente à última parcela do cronograma físico-financeiro 

em duas parcelas, referente ao Contrato de Prestação de 

Serviços de Engenharia – AJDG n.º 156/14, que tem por obje-

to a construção do prédio sede das Promotorias de Justiça de 

Tapejara/RS, afora alteração da razão social da Contratada 

para fazer constar Tratare Saneamento EIRELI - ME; FUNDA-

MENTO LEGAL: artigo 57, § 1º, inciso II, da Lei Federal n.º 

8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 

de novembro de 2015.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 
 

 

 

SÚMULA DE COMPRAS REALIZADAS ATRAVÉS 

PROCESSO N.º 2329-0900/15-7 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 53/2015 
 

Aquisição de lâmpadas do tipo compacta conforme ata de 

registro de preços AJDG nº 27/15, decorrente do Pregão Ele-

trônico N° 53/15, firmada com a empresa Latina Comercial 

Eireli ME, conforme especificações abaixo: 

Valor Total da aquisição: R$ 5.088,00; FUNDAMENTO LE-

GAL: Lei Federal n.º 10.520/2002, Lei Federal n.º 8.666/93 e 

Provimentos PGJ/RS 40/2004 e 47/2006. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, Porto Alegre, 27 de 

novembro de 2015. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 
 

 

SÚMULA DO 3º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO N.º 004116-09.00/13-9 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 106/2013 
 

CONTRATADA: VIGISAT COMÉRCIO DE ELETROELETRÔ-

NICOS EIRELI - ME; OBJETO: prorrogar a vigência do Con-

trato de Prestação de Serviços – AJDG n.º 168/2013, por 12 

meses, a contar de 09 de janeiro de 2016, bem como reduzir o 

valor mensal da prestação de serviços de monitoramento de 

alarme 24 horas nas Promotorias de Justiça de Erechim/RS, 

Soledade/RS e São Vicente/RS, para R$ 450,00; FUNDA-

MENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal n.º 

Item                       Descrição Qtde Valor 

1 

LÂMPADA DE LED DE 9 A 14W; 

SELO A; FLUXO LUMINOSO 

ENTRE 800 E 1200LM; IRC 

MAIOR OU IGUAL A 80%; TEM-

PERATURA DE COR DE 3800 A 

6500K; VIDA MEDIANA MAIOR 

OU IGUAL A 15000 HORAS; 

BASE E27; BULBO A60 OU A67 

(SIMILAR A INCANDESCENTE 

NORMAL), FATOR DE POTÊN-

CIA MAIOR OU IGUAL A 0,8, 

TENSÃO DE OPERAÇÃO 220V. 

300 16,96 

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico do 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 30 de novembro de 2015. www.mprs.mp.br Edição n° 1803 

 4 

8.666/93, bem como cláusula décima primeira do contrato. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 

de novembro de 2015.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 376/2015 

Resultado do Edital nº 367/2015 

 REMOÇÃO DE ASSISTENTE DE  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 (DEMP 19/11/2015) 

 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-

VOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz público que, 

tendo em vista o que consta no PR.00576.01063/2015-7, se 

encontra disponível, na página da Unidade de Registros Fun-

cionais da Divisão de Recursos Humanos (http://

intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes), o resultado da remoção refe-

rente ao Edital nº 367/2015. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 

novembro de 2015. 

ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

EDITAL N.º 377/2015 

Resultado do Edital nº 368/2015  

REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL EM  

CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS  

(DEMP 19/11/2015) 

  

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-

VOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz público que, 

tendo em vista o que consta no PR.00576.01064/2015-5, en-

contra-se disponível na página da Unidade de Registros Fun-

cionais da Divisão de Recursos Humanos (http://

intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) o resultado da remoção refe-

rente ao Edital nº 368/2015. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 

novembro de 2015. 

ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

BOLETIM N.º 67/2015 
 

O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO PA-

TRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 

da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Públi-

co, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 

Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 

encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 

IC 00718.00095/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Bagé por Everton Luís Resmini Meneses - 

1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializa-

da De Bagé com a finalidade de Apurar eventual fraude em 

processo licitatório, com direcionamento de licitação para be-

neficiar determinado participante Investigado Município de 

Bagé. Local do Fato: Bagé. 

PI 01234.00088/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Santana Do Livramento por Fernanda Broll 

Carvalho - Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça 

Especializada De Santana Do Livramento com a finalidade de 

apurar eventual prática de atos de improbidade administrativa 

pelo o então vice-prefeito de Santana do Livramento, relativa-

mente a supostas irregularidades na percepção de diárias e 

utilização de veículo e servidor público municipal, quando dos 

deslocamentos à Comarca de Porto Alegre para tratar de as-

suntos particulares da sua campanha política em 2014. Inves-

tigado: Eduardo Rafael Viera Olivera. Local do Fato: Santana 

Do Livramento. 

PI 01234.00091/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Santana Do Livramento por Marcelo De 

Souza Gonzaga - Designação Excepcional - Marcelo De Sou-

za Gonzaga com a finalidade de a adequada elucidação dos 

fatos relativos à suposta prática de atos de improbidade admi-

nistrativa na utilização de veículos da Prefeitura Municipal de 

Santana do Livramento, noticiados à Unidade Central de Con-

trole Interno UCCI pelo servidor municipal Sidnei Echeveste 

Andrade Investigado: Secretaria Municipal De Educação De 

Santana Do Livramento. Local do Fato: Santana Do Livramen-

to. 

 

O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 

QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 

artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministé-

rio Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes 

Peças de Informação e Inquéritos Civis, conforme as comuni-

cações encaminhadas pelos promotores de justiça responsá-

veis: 

IC 00814.00119/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Novo Hamburgo por Sandro De Souza Fer-

reira - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Espe-

cializada De Novo Hamburgo com a finalidade de apurar pos-

síveis emissões sonoras excessivas, de responsabilidade do 

estabelecimento conhecido como "Bar do Evandro" situado na 

Rua Tubarão, n.º 02, esquina com a Rua Padre Feijó, Bairro 

Primavera, em Novo Hamburgo.  

Investigado: Bar do Evandro.  

Local: Rua Padre Feijó, Bairro Primavera, Novo Hamburgo 

Investigado: Bar Do Evandro. Local do Fato: Novo Hamburgo. 

IC 00852.00076/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Rio Grande por José Alexandre Da Silva 

Zachia Alan - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justi-

ça Especializada De Rio Grande com a finalidade de APURAR 

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico do 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 30 de novembro de 2015. www.mprs.mp.br Edição n° 1803 

 5 

POSSÍVEL OCUPAÇÃO IRREGULAR PENDENTE DE RE-

GULARIZAÇÃO PELO MUNICÍPIO Investigado: Município Do 

Rio Grande. Local do Fato: Rio Grande. 

PI 00872.00082/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Santo Ângelo por Paula Regina Mohr - 1º 

Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 

De Santo Ângelo. Objeto: verificar as condições de poste de 

iluminação pública;  

Local: Rua Godofredo Pinto, nesta Cidade;  

Investigado: Rio Grande Energia - RGE. 

IC 01234.00089/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Santana Do Livramento por Marcelo De 

Souza Gonzaga - Designação Excepcional - Marcelo De Sou-

za Gonzaga com a finalidade de apurar os fatos encaminha-

dos pela Secretaria Municipal do Planejamento e Meio Ambi-

ente de Santana do Livramento através do Ofício PM SEPLA-

MA OF. 052/2015, referente à apuração da eventual irregulari-

dade na forma de loteamento irregular requerida pela Sra. 

Donifleides Coelho de Souza no âmbito do processo adminis-

trativo 1913/2013, contrariando a legislação de parcelamento 

do solo Investigado: Donifleides Coelho De Souza. Local do 

Fato: Santana Do Livramento. 

 

O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO CONSUMI-

DOR cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 

23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministé-

rio Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 

Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 

pelos promotores de justiça responsáveis: 

IC 00738.00049/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Canguçu por Marcio Saalfeld Pinto Ferreira - 2º Promotor De 

Justiça Da Promotoria De Justiça De Canguçu com a finalida-

de de apurar possíveis danos ao consumidor e à saúde públi-

ca, em decorrência de prescrição de lentes corretivas por 

pessoa não habilitada. INVESTIGADO: Rua LEÃO E CIA. 

LTDA. (ÓTICA LISBOA), com sede na Rua General Osório, 

1.400, Canguçu, RS. Local do Fato: Canguçu. 

IC 00738.00050/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Canguçu por Marcio Saalfeld Pinto Ferreira - 2º Promotor De 

Justiça Da Promotoria De Justiça De Canguçu com a finalida-

de de apurar possíveis danos ao consumidor e à saúde públi-

ca, em decorrência de prescrição de lentes corretivas por 

pessoa não habilitada. INVESTIGADO: RAQUEL TEIXEIRA 

TAVARES & CIA. LTDA. (ÓTICA QVISTA), com sede na Rua 

Hipólito Ribeiro, 104, Canguçu, RS. Local do Fato: Canguçu. 

IC 00738.00051/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Canguçu por Marcio Saalfeld Pinto Ferreira - 2º Promotor De 

Justiça Da Promotoria De Justiça De Canguçu com a finalida-

de de apurar possíveis danos ao consumidor e à saúde públi-

ca, em decorrência de prescrição de lentes corretivas por 

pessoa não habilitada. INVESTIGADO: FÁBIO RODRIGUES 

MADRUGA (CHOCOLATE COM PIMENTA), com sede na 

Rua Franklin Máximo Moreira, 187, Canguçu, RS. Local do 

Fato: Canguçu. 

 

O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO AMBI-

ENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 

23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministé-

rio Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 

Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 

pelos promotores de justiça responsáveis: 

PI 00738.00046/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Canguçu por Luana Rocha Ribeiro - 2º Promotor De Justiça 

Da Promotoria De Justiça De Canguçu com a finalidade de 

Solicitação de providências de poda e supressão de árvores. . 

Investigado: Morador Da Rua Tertuliano De Souza Lopes 

Ainda Não Identificado. Local do Fato: Canguçu. 

IC 00754.00049/2013 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Cruz Alta por Érico Fernando Barin - Promo-

tor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De 

Cruz Alta com a finalidade de Apurar possível ocorrência de 

dano ambiental em razão da realização de obra potencialmen-

te poluidora consistente na abertura do maciço taipa de um 

açude, na propriedade localizada em Estância do Ivaí, interior 

do município de Cruz Alta/RS. Investigados: Arnaldo Amarante 

de Melo  Investigado: Arnaldo Amarante De Melo. Local do 

Fato: Cruz Alta. 

PI 00814.00120/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Novo Hamburgo por Sandro De Souza Fer-

reira - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Espe-

cializada De Novo Hamburgo com a finalidade de apurar even-

tuais irregularidades em supressão vegetal ("Pinus") em área 

pública onde preteritamente funcionava o horto municipal.  

Investigado: A apurar.  

Local: Novo Hamburgo Investigado não informado. Local do 

Fato: Novo Hamburgo. 

IC 00852.00076/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Rio Grande por José Alexandre Da Silva 

Zachia Alan - 1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justi-

ça Especializada De Rio Grande com a finalidade de APURAR 

POSSÍVEL OCUPAÇÃO IRREGULAR PENDENTE DE RE-

GULARIZAÇÃO PELO MUNICÍPIO Investigado: Município Do 

Rio Grande. Local do Fato: Rio Grande. 

IC 00875.00052/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Santo Antônio Da Patrulha por Cristiane Della Méa Corrales - 

2º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça De Santo 

Antônio Da Patrulha com a finalidade de Apurar danos ambi-

entais decorrentes de atividade de beneficiamento de minerais 

sem o devido licenciamento ambiental, na Travessa 30, n.º 

175, localidade de Monjolo, em Santo Antônio da Patrulha/RS 

Investigado: J D S Goncalves - Me. Local do Fato: Santo Antô-

nio Da Patrulha. 

IC 00883.00061/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De São Gabriel por Aline Baldissera - Promotor 

De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De São 

Gabriel com a finalidade de Apurar desmatamento ocorrido em 

Área de Preservação Permanente, praticado por Adair Vala-

das Saldanha, no interior do Município de Santa Margarida do 

Sul. Investigado Adair Valadas da Silva, filho de Genira Vala-

das da Silva, DN: 13/07/1973, RG: 9114290035, CPF: 

030.377.240-99, residente no Assentamento Novo Horizonte, 

lote 12, interior do Município de Santa Margarida do Sul. Local 

do Fato: Assentamento Novo Horizonte, lote 12, interior do 

Município de Santa Margarida do Sul.  

http://www.mp.rs.gov.br
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IC 00917.00104/2015 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Três Passos por Bruno Bonamente - 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Três Passos com a finalidade de 

apurar dano ambiental decorrente do lançamento de lodo 

oriundo de frigorífero, a céu aberto e sem tratamento, bem 

como do acúmulo de lixo em terreno onde se situava um ba-

nhado. Investigado: Rico Entulhos Ltda - Me. Local do Fato: 

Três Passos. 

IC 00922.00018/2004 instaurado na Promotoria De Justiça 

Cível De Uruguaiana por Jocelaine Dutra Pains - 1º Promotor 

De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Uruguaiana 

com a finalidade de APURAR A ADEQUAÇÃO DOS SISTE-

MAS DE CONTROLE DE POLUIÇÃO AMBIENTAL E EMIS-

SÃO DE PARTICULADOS GERADOS PELA ATIVIDADE DE 

SECAGEM, ARMAZENAMENTO E SELEÇÃO DE GRÃOS 

EXERCIDA PELA PESSOA JURÍDICA CLEDSON COMIS - 

ME (CNPJ: 04.305.756/0001-08) NO ESTABELECIMENTO 

SITUADO NA RUA NEMEZIO FABRICIO, S/Nº, EM URU-

GUAIANA - RS Investigado: Cledson Comis - Me. Local do 

Fato: Uruguaiana. 

PI 01234.00087/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Santana Do Livramento por Marcelo De 

Souza Gonzaga - Designação Excepcional - Marcelo De Sou-

za Gonzaga com a finalidade de apurar o estado das árvores 

existentes na Rua Silveira Martins, nesta Cidade, visando à 

segurança dos moradores do local, bem assim dos veículos e 

transeuntes que ali trafegam Investigado: Município De Santa-

na Do Livramento. Local do Fato: Santana Do Livramento. 

IC 01346.00001/2015 instaurado na Rede Ambiental Caí por 

Paulo Eduardo de Almeida Vieira - Designação Excepcional - 

Paulo Eduardo de Almeida Vieira com a finalidade de investi-

gar múltiplas degradações ambientais na Bacia Hidrográfica 

do Rio Caí. Investigados: Corsan/Sitel, Municípios da Bacia 

Hidrográfica do Rio Caí e Pettenatti S. A. Indústria Têxtil. Local 

do Fato: Bacia Hidrográfica do Rio Caí. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 

Novembro de 2015. 

FABIANO DALLAZEN,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 

 

EDITAL N.º 10/2015 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS, 

FABIANO DALLAZEN, cientifica que, como destinatários de 

recursos oriundos de compromisso de ajustamento de condu-

ta, foram cadastrados pelo Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul: 

1) Fundo Municipal de Meio Ambiente de Roque Gonzales; 

2) Fundo Municipal de Meio Ambiente de São Pedro do Butiá; 

3) Fundo Municipal do Meio Ambiente de Ibirapuitã. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 

novembro de 2015. 

FABIANO DALLAZEN, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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